
 
 

 

AgInt no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 833.106 - SC 
(2015/0322496-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : BÁRBARA LEBARBENCHON MOURA THOMASELLI BEZ 

E OUTRO(S)
AGRAVADO  : RODRIGO TELES DOS SANTOS 
ADVOGADO : SANDRO PRESSER E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO 
RECONSIDERADA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTENTE. EXECUÇÃO FISCAL. BEM DE FAMÍLIA. 
PENHORABILIDADE AFASTADA. PRETENSÃO DE REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC/73, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
como se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou e 
decidiu, motivadamente, a controvérsia posta em debate.

2. Cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o 
seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, 
aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao 
caso concreto. 

3. O Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, ao apreciar a controvérsia 
acerca da impenhorabilidade, reconheceu a natureza do imóvel em 
questão como bem de família. Incidência da Súmula 7/STJ.

Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de junho de 2016(Data do Julgamento)
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt no AgRg no
Número Registro: 2015/0322496-9 AREsp 833.106 / SC

Números Origem:  00647062720158240000  067070012616  20130775846  20130775846000100  
20130775846000200  20130775846000201  67070012616

PAUTA: 24/05/2016 JULGADO: 24/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : BÁRBARA LEBARBENCHON MOURA THOMASELLI BEZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : RODRIGO TELES DOS SANTOS
ADVOGADO : SANDRO PRESSER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : BÁRBARA LEBARBENCHON MOURA THOMASELLI BEZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : RODRIGO TELES DOS SANTOS
ADVOGADO : SANDRO PRESSER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 833.106 - SC 
(2015/0322496-9)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : BÁRBARA LEBARBENCHON MOURA THOMASELLI BEZ 

E OUTRO(S)
AGRAVADO  : RODRIGO TELES DOS SANTOS 
ADVOGADO : SANDRO PRESSER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE SANTA 
CATARINA contra decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento ao 
agravo nos termos da seguinte ementa (fls. 165/170, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO RECONSIDERADA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF. EXECUÇÃO FISCAL. BEM DE FAMÍLIA. 
PENHORABILIDADE AFASTADA. PRETENSÃO DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO".

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão proferido 
pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, que deu provimento à apelação 
do agravado nos termos da seguinte ementa (fls. 82/87, e-STJ):

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
DECISÃO QUE DENEGA RECONHECIMENTO DE BEM DE 
FAMÍLIA. REFORMA. RESIDÊNCIA UNIFAMILIAR. RECURSO 
PROVIDO".

Reitera o agravante a violação do art. 535 do CPC e pugna pelo 
afastamento da Súmula 7/STJ ao caso dos autos.

É, no essencial, o relatório.
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AgInt no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 833.106 - SC 
(2015/0322496-9)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO 
RECONSIDERADA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTENTE. EXECUÇÃO FISCAL. BEM DE FAMÍLIA. 
PENHORABILIDADE AFASTADA. PRETENSÃO DE REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC/73, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
como se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou e 
decidiu, motivadamente, a controvérsia posta em debate.

2. Cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o 
seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, 
aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao 
caso concreto. 

3. O Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, ao apreciar a controvérsia 
acerca da impenhorabilidade, reconheceu a natureza do imóvel em 
questão como bem de família. Incidência da Súmula 7/STJ.

Agravo interno improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Sem razão o agravante.

DA ESSÊNCIA DA CONTROVÉRSIA

O ora recorrido manejou agravo de instrumento na origem contra decisão 
que não reconheceu a impenhorabilidade de bem de família nos termos do art. 5º da Lei 
8.009/90.

A Corte proveu o pleito recursal.
DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73

Não há a alegada violação do art. 535 do CPC/73, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da leitura do 
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acórdão recorrido, que enfrentou e decidiu, motivadamente, a controvérsia posta em 
debate.

É o que se infere do seguinte excerto do voto condutor do acórdão 
recorrido (fls. 86/87, e-STJ-grifo nosso):

"Na espécie, os elementos constantes dos autos demonstram 
veracidade na afirmação do recorrente de que o imóvel constritado 
serve-lhe e à família de residência, deste modo, devendo ser 
considerado bem de família, vez que  bem penhorado, consoante o 
memorial-descritivo de fls. 27/35, possui a construção de uma 
"residência unifamiliar em alvenaria", uma edícula em alvenaria, e 
uma garagem, perfazendo uma área total de 372,60m2 para fins 
residenciais (fl. 27) Admitindo-se, na pipr das hipóteses, que o 
agravante comprovadamente fosse possuidor de outros imóveis 
residenciais, ainda assim, socorre-lhe o benefício previsto no art. 
$°,'.caput, e parágrafo único, da Lei n° 8.009/90, porquanto, a teor 
dessa norma, a impenhorabilidade incidiria sobre aquele de maior 
valor, exceto que outro contenha registro imobiliário específico.

Vai daí que, somente quando ficar demonstrada nos autos esta 
última hipótese, é que, ao juiz, em caso de dúvida, impende ordenar 
ao executado que faça prova (porém, positiva) da existência de 
imóvel constituído como bem de família no registro imobiliário, nos 
termos do art. 5º, parágrafo único, da Lei n° 8.009/90, e, se 
inexistente essa condição então, determinar a avaliação de todos os 
imóveis, para poder declarar a impenhorabilidade do imóvel de 
menor valor. 

Outrossim, mostra-se evidenciado que o imóvel penhorado se 
destina a moradia do recorrente e de sua família, sendo, pois, 
impenhorável, sendo forçoso reconhecer que o imóvel eteve ser 
amparado pela garantia do bem de família, nos termos do art. 1º da 
Lei n° 8.009/90.

Diante deste panorama, considerando que a proteção à 
dignidade da família sobrepõe-se à da propriedade, direitos 
igualmente resguardados constitucionalmente, afigura-se prudente e 
razoável, porque demonstrada a relevância fático-jurídica do 
recurso, e iminente o risco de lesão grave, de difícil ou impossível 
reparação, conferir efeito suspensivo ao agravo". 

Vê-se, pois, na verdade, que, no presente caso, a questão foi decidida de 
maneira fundamentada e completa, mas não conforme objetivava a recorrente, uma vez 
que foi aplicado entendimento diverso. 

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
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com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do CPC/73

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento".

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ

Consoante disposto na decisão ora agravada, do exame das razões do 
acórdão recorrido, conclui-se que o Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, ao apreciar a controvérsia acerca da 
impenhorabilidade, reconheceu a natureza do imóvel em questão como bem de família.

Nesse caso, não há como aferir eventual violação sem que se reexamine o 
conjunto probatório dos presentes autos, tarefa que, além de escapar da função 
constitucional deste tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é 
induvidosa no caso sob exame. 

Nesse sentido, a doutrina do jurista Roberto Rosas: 

"O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria 
jurídica. A razão dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa 
postulação, deixando-se às instâncias inferiores o amplo exame da 
prova. Objetiva-se, assim, impedir que as Cortes Superiores entrem 
em limites destinados a outros graus. Em verdade, as postulações 
são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, 
paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 
graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte 
Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 
extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do 
recurso" (Direito Sumular – Comentários às Súmulas do Supremo 
Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 6ª Edição ampliada e 
revista, Editora Revista dos Tribunais, p. 305.).

Nesse sentido:

"PROCESSO CIVIL. BEM DE FAMÍLIA. AGRAVO 
REGIMENTAL. IMPENHORABILIDADE RECONHECIDA PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 7 DO STJ.
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1. A análise dos fundamentos que ensejaram o reconhecimento 
de que o bem penhorado enquadra-se no conceito de bem de família, 
exige o reexame probatório dos autos, inviável por esta via especial, 
ante o óbice do enunciado da Súmula 7 do STJ.

2.  Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp 
692.728/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 23/6/2015, DJe 6/8/2015.).

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
IMPENHORABILIDADE. BEM DE FAMÍLIA. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ.

1. É inviável o STJ analisar a tese defendida no Recurso 
Especial, a qual busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo 
acórdão recorrido, pois inarredável a revisão do conjunto probatório 
dos autos para afastar a conclusão de que o imóvel não ficou 
caracterizado como bem de família. Aplica-se o óbice da Súmula 
7/STJ.

2. Recurso Especial não conhecido" (REsp 1.527.583/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
21/5/2015, DJe 4/8/2015.).

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
DIREITO REAL DE GARANTIA. HIPOTECA. VALIDADE. 
AVERBAÇÃO NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS. NÃO 
OCORRÊNCIA. BEM DE FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. 
HIPÓTESE NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 
83/STJ.

1.  É penhorável o bem de família de propriedade de sócio dado 
em garantia de contrato celebrado por pessoa jurídica se o imóvel 
foi oferecido como garantia real em benefício da entidade familiar, 
hipótese que se subsume à exceção prevista no art. 3º, V, da Lei n. 
8.009/90.

2. É inviável, na via do recurso especial, o reconhecimento da 
não incidência da exceção prevista no art. 3º, V, da Lei n. 8.009/90 e, 
por conseguinte, da impenhorabilidade do bem se, para tanto, for 
necessário o reexame de provas. Incidência da Súmula n. 7 do STJ.

3. Decisão mantida por seus fundamentos.
4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no REsp 

1.449.423/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 5/3/2015, DJe 31/3/2015.).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt no AgRg no
Número Registro: 2015/0322496-9 AREsp 833.106 / SC

Números Origem:  00647062720158240000  067070012616  20130775846  20130775846000100  
20130775846000200  20130775846000201  67070012616

PAUTA: 24/05/2016 JULGADO: 02/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : BÁRBARA LEBARBENCHON MOURA THOMASELLI BEZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : RODRIGO TELES DOS SANTOS
ADVOGADO : SANDRO PRESSER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : BÁRBARA LEBARBENCHON MOURA THOMASELLI BEZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : RODRIGO TELES DOS SANTOS
ADVOGADO : SANDRO PRESSER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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